
ANEXO ! DO EDITAL

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJ ETO

1.1 O píeserlte 'homo de Referência tem por objeEo o fornecimento de motorredutores f):-ra as
e:le)vigores de grãos da Unidade Armazenadora de i3rasíila/DF. localizada no 51/\ Trecho 05.
Lotes 300.í400 - Brasííia/DF - CEP: 71205-050, conforme especificações. corldlçães,
üuantl artes e exigências estabelecidas neste insLrurnento:

}.2 O (u:=o iclEalestimado para aquisição dos produtos objetos deste 'íérmo de Referência é de
R$ 62.752,62 (sessenta e dois mil, setecentos e cinquenta e dois reais e sessenta e dois
centavos). O critério uti]izado pcara a formação da estimativa foi de menor preço pratica.]o no
mcrc3do aEíõvés de pesquisa.

1.3

i.4
O (:riLéi'lü ãe julgamento das propostas será o cle Mcncir Preço ofertado.
i.iRIa descriçãc} geral do equiparrlento do ITEM ]- da tabela, berr! c:omo os requisitos míí !Rios
obra aceitãbilidade da equipamento, estão no é\nexo llí deste híma de Referência.

2.3. :)e aci?raio com a Nona 'íécn]ca= GEiRi:\P N' 38 / 20]-9, a con'li)ía dcs moLoíreíiu:ares !;.:;:-se
";E:cess4ria Í)ois estão bastante danificam:los e o modelo não é mais fabricado. l-lIÇão po:s:.:lí;(io
!naif meças de reposição.
(:üm o$ motorredutores danificados, ã UÂ 13rasíila opera em estado críElcc} de fun(.lonaíneíií:o
! f)ratlcawlente con'lmetade de sua capacidade de operação.
:Esta contratação pe'mitirá a aquisição de motorredutores para os elevadores de grãos ]a !.iA
íi:r sitia/í)F, oermitindo que a unidade funcione com capacidade plena de veiocidaae ae
oê'oce$$8men{,o.
/\ aquisição de bens em apreço será contratada por meio de licitação, mm fundamento legal

ü geg lamento de Llcli:açõⓔs e Cona:rõEos da Conab.

2.2.

2.3.

2.4.

2.5. Sín que pese o valor :stimado da com:ralação seja até R$ 8ü.OOO,OO (olÜenLa n'til re3is}.. a
lia ácaro nãü será destinada exciusivarnente à participação de microen-;presas e ernpresi::s ';e

í: ufano po:'te, na forrria da Lei Complementar ]-23/2016 (que Institui o Est:atutü Nacioriai da
h$1-:rceKlpresa e da l:mpresa de Pequeno Portcn> e dü inciso lli dL-: 3K. 10 do í.)c,-F-:'ícP
8.S38/20ã3, em razão d3 contrãtâçãun ern aprⓔço se enquadrar ílã exceçãü DrevisEa ne} aí"t.
}0, incisa íldo Decrei:o 8.33í3/201S.
:.imõ '.fez que a contratação em apreço se enquadra na hipótese de exceção prevista ílo Er!:.

o W$1E admilíst anão pública ou pode representar prejuízo ao con.ic:rito ou! cow\pies!) (]o qe o ::;

Ih.zi.9, incluo lil da Lei ng 123/2006, isto é, já que. nesi:e casco, o {E'ata111ento diferenciado e
,'üêàimpilficadCJ obra as microempresas e empresas de oeqt-cena pálio pode nãa sct' va11talosi f)::i!'a

  ITEM ESPECIFICÁÇÕE,S   QUANTiOAOE   VA:LOR TOTAL

 
Fornecimento de motorredutor
cÓnIco de ll kW (] 5 cv), com

sistema de contrarrecuo: referência:
SEW KA 80 DZ 160 M4 ou de

melhor qualidade   6 unidades R$ Z0.458,77 R$ $2.752,$2

í \M.LOR'TOTAL DOS ITENS R$ 62.752,62



© s?;y:?;k::; .::*: ::::: ;::: :.:: *: ; .:;;*;::
conta-atado, o processo licitatório será realizado com ampla competição e scm a re$ervõ Je
cotas para microempresas e empresas de pequeno porte prevista no ari:igo zlEI, incisa 111, üa
Lei Comp:ié;menear !23/2006.

3.
3.1

D.o OBJETIVO
Fornecimento de motorredutores para os elevadores de grãos da Unidade /\rmDzcRê:í iofiF. ;:z
Brasílla/DF, localizada no $1Â Brecha 05, Lotes 300/400 - 8rasílla/DF - CEP: 712a5-Q.$ü. vls n
do atender as normas de segurança vigentes da ABNT {Ãssociação E3rasilelra d= Normas Eêc
nlcas} e as leis em vigor.

3.2 O equipamento deverá proporcionar garantias de funcionamento com a precisão regue!-i:ia
pelos órgãos de metrologia, zelando pela segurança das pessoas, evitando assim flcssíx/eis
acidentes com ou $em risco de vida.

3.3 Espera-se, com a presente contratação, a aquisição de moEorredutores para permitir máxlín:i
velocidade na movimentação da LiA Brasília, recolocando os elevadores de grãos E(li;T-21i e
EC-AR-!]. em funcionamento e substituindo G motorredut:or do elevõdür E(:-R-!:, quⓔ ⓔ$Eá
avariado e parece funcionar através de adaptação de outro modelo de motorredui:oí, eién~....,
de possibilitar a substituição dos motorredutores dos outros elevadores, Que ílüderr} af)res::í
Ear problemas fuEur-3s e não possuem peças de reposição por se tratarem de um ínesn'io r'lo-
do!o

4. DA SELEÇÃO DO FORNECEDOR
4 ] DA PA RTICIPAÍ''ÃO

4.1.1. Nãa poderão pcarticipar desta licitação:
a) a empresa cujo administrador ou sócio detentor de mais de 5% (cinco por centos d(

capitalsacialseja diretor ou empregado da Conab;
b) a empresa suspensa pela Conab, nos termos da Lei ng 13.303 de 2016 e IrnpedicE; !3 !i i

União, conforme disposto nca Le} ng ].O.$20 de 2002;
c) a empresa decjârãdã inidõnea, nos termos da Lei nQ 8.666 de 1993. í)cla l.união, oo:'

Estado. pelo {)estrito Federalou pela unidade federativa a que está vinculada a {:Orí3b.
enquanto perdurõrem os efeitos da sanção;

d) õ empresa constituída por sócio de empresa que estiver suspensa com a {llonab, no::
Lermos da Lei ne 13.303 de 2016, impedida com a União, conforme di=Í)osso na Lei nê"-' ...
].0.320 de 2002 üu declarada ínidânea, nos í:ermos da Le]nP 8.666 de ].993;

e}

f)

a empresa cujo adminisi:redor seja sócio de empresa susoensa pela CoRaR:,. nos te!"frios
da Lei ne 13.303 de 2016, impedida com a União, conforme disposto na Lel ng I0.520 {:ic
2002 üu declarada Inldânea. nos termos da Lei nQ 8.666 de 3.993;
a empresa constituída pür sócio que tⓔnha sido $ócÉo ou administr8<icí <ie empíe:e
suspensa peia Conõb, nos t:ermos da Lel nP !3.303 de 20:6, 1nlpedlda pela ün13ü.
conforme disposto na Lei ng l0.520 de 2002, ou declarada inidõnea, nos termos dü L l
ng 8.666 de !993. no período dos fatos que deram ensejo à sanção;
a empresa cujo admirlistrador tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa
peia Cloncab, nos terrrios da Lei nQ 13.303 de 2016, impedida pela i-iniãt}. confcrn!:=
disposto na Lei ng !0.520 de 2002 ou declarada inidõnea nos termos da l-ei ng 8.õ66 üe
1993, no período dos fatos que deram ensejo à sanção;
a empresa aue t:iver, nos seus quadros de diretoria, pessoa que participou, ern raz.ãc} {:e
vínculo de mesma natureza. de empresa declarada inidõnea; nos termos !-ia L=i ílg
8.666/1993

g)

j)

os interessados proibidos de participar de licitações e celebrar contratos edn'linisEratiu'lis
na forma dõ íegíslaçâo vigente;
ã sociedade estrangeira não autorizcada a funcionar no País, bem
que não tenham representação legal ne 13rasil com poderes ex
citação e responder administrativa ou judicialmente;

.r8 FQCi2 n.e{)res$
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1)

m)

n)

a empresa que se encontre em processo de falência, concurso de credore:, dissolL: ão
ou liquidação. fusão, cisão. ou incorporcação;
as entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio, qualquer que seja sua
fürína de constituição;
ü prÓDrlo empregado ou dirigente da Conab. como pessoa física, que participe em
pi-ücedirrienLos da Licitação na condição de proponente;
a Quem tenha relação de parerltesco, ató o terceiro grau civil, com autoridade do
f4inistério da Agricultura, Pecuária e /abastecimento; dirigente da Coriabi ou empregado
da =onab cujas atribuições envolvam a atuação na área responsávelpela contratação;
empresa cujo proprietário, mesmo na condição de sócio. Lenha termincado seu prazo de
gesEãü ou rompido seu vínculo com a Conab hé menos de 6 {seis) meses.
de empresas cujos administradores ou sócios tenham relação de parentesco, en} linha
retõ ou colateral por consanguinidade ou afinidade até o terceiro grau, com age11Ee
oúülico que exerça cargo em comissão ou função de confiança na (:ONPIB, irlcluindo
nes e f)arentesco cônjuge ou companheiro.

0)

pl

4.2 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

4.2.1. i:: prooonente deverá enviar a sua proposta contendo os seguintes elemelnEos:
a} P;.?i;::, iinii:ária e yicoaicü Item, dc acordo cüm es específi(:açãas do itcTi :.l; ..L,

[)e=c'iç]io deta]riada do objeto, conforme acrlser]ta]0 3}es e ]k?í'nü ..di!.BelÉíÉí.}!:Ü:
indlundo, no que for aplicável, o modelo. prazo de validade ou de garantia do pr3duLo.
niin-toro do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso, bem
mmo a$ seguintes caíact:erís€1cas:
b.zl ]bnsão de alimentação elétrica de motoíredutor, em volts (Vl;

Frequência de alimentação da rede eléErica, em Heüz (l-lzl;
lçúmero de pólos do motor elétrico;
Potência do motor elétrico, enicavalo-vapor (cv);

b.5) Rotação do motor elétrico, em rotações por minuto (rpml;
Roi:ação do eixo vazado na saída do redutor, em rotações por minuto (rpm);

b.8)
'nxa de redução totaldo redutor, até duas casas decimais;
ã) rque de trabalho, em N.m;

b.9) baque máximo admissível, em N.m;
b.10ITioo de sistema de contrarrecuo;
b.].l) Peso do conjunto motorredutor, em quilogramas (kg);
b..L21 Garant:ia do conjunto motorredutor;
b.].3} t.)esenhos técnicos do motorredutor a ser fornecido com as principais cotas em

milímetros (mm), principalmente dos furos de sua fixação; posição em relação aos
furos, diâmetro e comprimento do eixo vazado e respectiva chavela, onde seja
possívelatestar a compatibilidade das dimensões com as do /anexo iíl - l)esenrios
llustrat:avos do Motürredutor ..- ITEM } {i. {.gN}Di\DE}.

cl Prazo de validade da proposta, não inferior a 30 (1:Finta) dias corridos, a cona:ar da anta
de sua apresentação. Na ausência de in(iicação expressa dc} prazo de vaild;ade.
considerar-se-á tacitamente indicado o prazo üe 30 dias;
c.ll [)ecorrido o prazo de va]idade das propostas, sem convocação para assinailJra da

ordem de (:ompra, ficam os proponentes liberados dos compromissos assumidos.

l:declaração de Vistoria ou Dispensa de Vistoria, preenchida, conforme ?\nexo IV Modelo

de l:)eclaração de Vistoria ou Anexo V Declaração de [)ispensa de Vistoria ]écni(a
respectlvament:e

CONA8 - $UREG - OF
proa. ly'p'...J                         
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e) informação expressa de que nos preços cotados estão incluídos tcJdos os cusi.o$;
necessários aa fornecimento do produto objeto deste 'FR e entrega na !jnlda-'i=
{\rmazenadora de Brasília/DF, inclusive, todos os impostos (IC)F e ouEros}, trlbL:!:::!-.
encargos trabalhistas, previdenciários. comerciais, fiscais e quaisquer suei'ns { esses:;:
que incidam ou venham a sobre ele incidir. nada mais sendo lícito pieitear a esse :ítul:3:

f) Os seguintes dados da proponente: Razão Social, endereço, telefone/l=ax. Rún'iort:} 'Jí:;
CNPJ/Mi:, banco, agência, número da conta-corrente e praça de pagamento.

4.2.2 Ã proponente deve estar ciente que o modelo de conjunto motorredutar n sc!
oferecido deverá apresent:ar as características técnicas exigidas neste 'krmü oe
Referência, sendo sujeita a eliminação do certame por incompatibilidade técnica.

4.2.3. Ã proponente deverá colar o preço do objeto desta contratação em moem:) nacícr : i.
A proposta de preços descrita neste item deverá ser redigida em língua porta.!yüç!: :
datilografada ou digitado, em uma via, em papeltirnbrado da prüponer [e, r=diçj]:;e:
em linguagem clara. sem emendas, usuras ou entrelinhas que imoeçc\m s i::
perfeita compreensão, devidament:e datada, assinada na última folíia e rubra(.n:=n
nas demais pelo representante legalda proponente

4.2.4.

4.2.5. lidas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a {:ontrataíia

4.3 DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

:,' (.,. 4.3.1 Pa ra a habilitação.
reÍõcionedos abaixo.

proponente deverá apresentar todos ' 3 dücuínenlos

4.3,2.1. Ã proponente já regularmente cadastrado e habilitada parciairít: n {: :'f;::
%lstema de (:õdastramento Unificada de Fürne(eüores; flc3íü
dispensada de apresentar os documentos relacionado-s nos itens 15.3.2 ::?
5.3.3, quando os registros no SiCAF correlatos a esses doí-umer [í !ç
estiverem válidos, completos e regulares.

4.3.2 Relativos à Habilitação Jurídica:

a) no caço de:

a . ].) errlnaséi:ia..indivídua!: inscrição no Registro Público de Empresas 5'1ercanEis.
cargo da junta Comercialda respectiva sede;

a.2) n"iicroempreⓔndedür individual :- MEl: (:ertificadc de <.:ürtdÊçêo
Microempreendedor Individual - (:CEEI, cuja aceitação ficara conüic:iodada
verificação da au'enticidade no sítio Wwyy.oor'Laldoempreendedoí.qov.br;

(Êe

sociedade emoresárfa/comercial ou emK)rega individual de renspors õll eáe
!!!í!!Eêdê. - EinEjy.: aE9 constitutivo, estatuto ou contrato scncl1l er vlyc,í,
dex/idamente registrado na Junta (:omercial da respectiva sede, e, no essa : e
sociedades por ações, acompanhado clcn document:o corrlpronbat(lírio ;i:! s :cs;
administradores;

a.3)

a.4)

a.5)

SQçle1lade.Simples: inscrição do atü constitutivo no RegisEro Civil (ias Pessoas
jurídicas do local de sua sede. acompanhada de prova da Inliicação dos s:3iis
ad mln isi:rca dores ;

micíoemnresa ou empresa de pequeno porte: certidão exí)edl;ia Falei luí\!
Comercial ou pelo Regisi:ro (:ivil das Pessoas Jurídicas, conforrnc ] c isí), =:.:i;
comprove a condição de n'licroempresa ou empresa de pequeno pc'rt: , setgur;:=::]
dei:erminado pelo Departamento de Registro Empresariale Integração - ÜREl;
ÇQ9pe!@Elve: ata de fundação e estatuto socialem vigor, com a ata da assel'nEllt:l;}
que o aprovou, devidamente arquivado na Junt.ca Comercialou inscrito :lo Regls=:':}
Clvildas Pessoas jurídicas da respectiva sede, bem como o reglsEro üe quc [r : o
art. }07 dã Le]ne 5.764., de ].97].;

a.6)

a.7) empresa üu sociedade estrancãelra em funclonameni:o no ?õís: decreto üe
aut:oriz3Ção ;

b) os documentos acima devⓔí"õo esi:ar acompanhados de todas s êl
cünsoiidação respectiva;



cl ã Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal. filialou agência.

4.3.3. Relativos à Regularidade Fisca]e Trabalhista:
al prova de inscrição no (:adasEro Nacionalde Pessocas Jurídicas - CNPJ ou no Cadastro de

Pessoas Físicas, conforme o caso;
bl prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional. mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFli) e
peia Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional(PGFN}, referente a todos os créditos
Lrlbutários federais e à [)ívida A.uva da União {D;\ti} por elas administrados. ínc]usive
aqueles re]ativos à Seguridade Socia], nos Lermos da Portaria Conjunta ng ]..7.51, de
C)2/].0/2014. do Secretário da Recebi:a Federal do 8rasii e dõ Procuradora-Geral da
l:azenda Nacional.

cl

d)

e)

f)

prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver,
relaEívio ao domicílio ou sede do proponente, pertinente ao seu ramo de ativi(Jade e
cümpãi:ívelcom o objel:o contratual;
prova de reguiaridõde perante ã fazenda Estadual e a Munícip8í, do domicílio ou sede da
prrup{3nente, nã forma da lei; e
p!"üvca de regularidade perante a Seguridade Social(INSS} e Í)erante o Fundo de Garantia
por 'limpo de Serviço {FGTS) demonstrando situação regular no curnprimenEo das
encargos sociais instituídos por lei.
orou/a de inexistência de débitos inadimplidos perante a .justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa. nos termos cio
'ríEulo Vii-A da Consolidação das Leis do Trabalho. aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452
cãe ].g :ie maio de 1943. (Lei 12.440, de 8/7/2011}.As microempresas, empresas de
pequeno porte e cooperativas deverão apresentar toda a documentação exigida para
efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta apr'esente alguma
restrição, sob pena de habilitação.

4.3.3.2 1-havendo alguma restrição na comprovação da sua regularidade fiscal.
será assegurado à proponente qualificada como mic:roempresca ou
empresa de pequeno porte o prazo de 3 (cinco) dias úteis píorrcigévels
por igual período, a critério da Conab e a pedido justificada da
proponente, para a regularização da documentação, pagamento ou
parcelamento do débito, e errlissão de eventuais certidões negativas ou
positivas com efeito de certidão negativa;
4.3 .3 .2 . 1. ,q não-regularizcação da documentação no prazo oreulisto rlo

item anterior implicará decadência do direito à contratação
e acarretará a Inabilitação do oroponente, sem prejuízo das
sanções previstas neste termo de referência, sendo
facultado à Conab convocar os í)roponenEes remanescentes,
na ordem de classificação de cada item, para assinaEtlra da
Ordem de Compra.

4.3.4. Relativos a Qualificação Económico-financeiras:

a) certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação iudicialou recuperação exi:raiudicíal,
exoedida oelo distribuidor da sede da proponente;
a.l) e (crt:mão, referida na alínea ani:Criar, que não estiver mencionando explicitamente o

prazo de validade, somente será aceita com o prazo máximo de 60 (sessenta} dias.
contados da data de $ua emissão.

b) para as empresas não inscritas no SICAF, balanço patrimoniale demonstrações contábeis do
último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei. que comprovem a boa
situação financeira dca empresa. vedada a sua substituição por balancetes ou balanççls
provisórios. podendo ser aEualizados por índices oficiais quando encerrados hé mais {je 3
íSrês meses da data de aí)rebentação da proposta;

Na caso de fornecimento de bens para pronta entrega, r:lão será exigido da proo{)nen =e
qualificada como microempresa ou empresa de peqlienü porte. a apresentação {!e
balanço patrimonial do último exercício financeiro. (ari. 3g do i)ecreEo nç1 8.338. ãe
20}5}

5



:Ü li!;?p:$~;; 1:::: ; :*;::,;.: ::::::;::: *:.
b.2) no caso de empresa constituída no exercício socialvigente, admite-se à apresentação

de balanço patrimoniale demonstrações contábeis referent:3s ao períoeü de existêílcla
dca socledõde;

cl será considerada boa a situação financeira da proponente. quando cps seus índices dc
Liquidez Geral (LG}, Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC:> forem maiores do que !
(um), resultantes da aplicação dias fórmulas abaixo. com os valores extraídos de seu balanço
patrimonial ou apurados mediante consulta "on lhe" no caso de empresas inscritas ilo
$gCÃF

LG Ãt:lvo Circulant:e + Realizável8 Longo Prazo
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

Passivo Circulante + Exigívela Longo Prazo
;Qtiva Circulant:e

f)assivo (=irculant:e

c.l) a proponente que apresentar índices económicos iguais ou inferiores ü i <um) e;r:''
qualquer dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente, i:lcvQíâ
comprovar que possui património líquido de no mínimo 10% (dez por cento) de valor
[otalestirnado da contratação au do item pertinente, por meio de Balanço PaErlínoniai
e demonstrações contábeis do último exercício. já exigíveis e apreserlLaaos na forrria
da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórias.

4.3.5. Relativo à Qualificação técnica:
4.3.5.1. '\ empresa deverá comprovar a qualificação técnica pür meio de:

a) Atestado de capacidade técílica que comprove a entrega de bens comi carscterls ices
quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta contratação, fornecidos F:or pessoas
jurídicas de direito público ou privado.
a.l) Para efeito de caracterização desta compatibilidade é

seguinte parcela do objeec:
definida cair%ü ?"elevãnEe

atem:.l : . Objeto
01 Fornecimento de motorredutor com potência igual ou superior da estabelecida

Berma de Referência

a.21

a.3)

Somente serão aceitou atestados expedidos após â conclusão da Ordem! cie (llompra tlu
se decorrido, pelo menos. um ano do início de sua execução. excetc se firmado põíõ
ser executado em prazo inferior.
O proponente disponibilizará todas as informações necessárias à comprovaçãcn de
legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documeni:ons,
cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atrai da conEratan!:e 2
local em que foram prestados os serviços.
O atestado deverá conter, além do narrte do atestante. endereço e telefone d:] pesa-n:}
jurídica, ou qualquer outra forma de que a Conab possa valer-se para maREar coniaLÜ
cüm a empresa declarante.
Ã {:onab se reserva o direito de realizar diligências para comprovar ã veracidade üos
atestados. podendo, requisitar cópias dos respectivos (:ontratos e aliÍivos e/üu ouLrüs
documentos comprobatórios dciconteúdo declarado.

a.4)

a.5)

4.3.6: Declarações ã serem prestadas:
al declaração de que é lqicroempresõ, Empresa de Pequeno Porte ou

CGm o nít. !3, 1$ 2ç?. dü íl)ecfeiü nQ 8..538/ã5, $e for o cca$tü; e
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SURge

R.U

Erra atendimento à determinação do 'R'ibunalde Contas da União (Àcór(ião nP 1.793/2011 do
?lenário}, o responsávelpela licitação. como condição prévia ao exame da documentação de
hahiiiEação da proponente, verificará o eventual descumprimento das condições de
participação. especialmente quanto à existência de sanção que irrlpeça a participação na
llcit:ação ou a futura contratcação, mediante a consulta de regularidade do fornecedor nas
seguintes c3dastros:

SICAF, verificando, ainda. a composição socieEária das empresas neste sistema. ã fim
de se certificar se entre os sócios há empregados da {:onab;

b.2) Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas - CEIS, n'] antid o peia

Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atou de Improbidade Administrativa.
rOanRtidO pelo Conselho Nacional de justiça
{ www,cr«il.ius.}lr/lírlorübldõdⓔ aüK}/co sultlif !etcueí-ldü. oh9).

b.4) Lista de Inidõneos, mantida pelo Tribunalde Contas da L;dão - TCU.

f' \.

''''-.....'

4.3.6.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa
proponente e também de seu sócio majoritário, por força do artigo !2
da Lei n' 8.429. de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por interméclo ce
pessoa jurídica da qualseja sacio majorltério.
4.3.6.1.! Constatada a existência de sanção, o responsável peia

licitação reputará o prooonente habilitado, por falda de
condição de paüicipação.

,x:,:

4.3.7 Os documentos, dentro de seus prazos de validade. poderão ser apresenEaans ::m
original, por qualquer processo de cópia autenticada em ccartório comoetenEe, ou
por servidor da CONÃB mediante a apresentação dos originais, ou cópia õa
publicação em órgão da imprensa oficial.
4.3.7.1 Os documentos poderão ser encaminhados por e-mailpela proponeni:e

ou entregues pessoalmente ao responsávelpeía licitação.
zl .3 . 8 Será habilitada o proponente que não comprovar sua habilitação, seja por não

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresenta-los em desacordo
com o est:abelecido neste %ei"mo de Referência.
4.3.8.1 O responsável pela licitação poderá sanar e!"ros ou falhas club não

alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade
jurídica, mediante despacho fundamentado, atribuindo-lhes validade e
eficácia para fins de classificação e habilitação.
É facultado a Conab, em qualquer fase deste procedlrrlentü de licií:ação.
promover diligência destinada a esclarecer üu comprei:ar ã instrução do
processo. vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos
que deveriam l:er sido apresent:idos para fins de classificação e

4.3.8.2

4.3.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais. não importará no
afastamento do proponente, desde que sejam possíveis a aferição da sua
qualificação e a excita compreensão da sua proposta. durante o procedimerlEo de
ii citação .

li;e a oroposta não for aceitévelou se o proponeni:e não atender .bs exigências de
habilitação, o responsávelpela licitação examinará a orooosta subsequente e assim
sucessivamente, na ordem de classificação, até ã seieção da oroposEa que melhor
atenda a este ]brmo de Referência.

4.3 . 10

4.3.11 Será considerado vencedor desta licitação o propünenEe que oferecer o rrlenür
preço e que atender as exigências deste termo de referência, referentes à píooosta
de preços e à habilitação.

DA REALIZAÇÃO DA VISTORIA

1:::.n:es de apresentar sua proposta, a proponente deverá analisar todos os documentos do
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edital, sendéi recomendada a vistoria técnica ao(s) local(is} de execução dos serviços

5.2

5.3

A vistoria técnica [em por objetivo a inspeção das instalações da Unidade Armazenadora de
Brasíiia/DF a fim de verificar cas condições gerais das instalações e realizar medições nü local
para fins de elabcraçãa de Proposta e Planilha Orçamentária.

A vistoria t:écnica deve ser agendada na Unidade Ãrmazenadora de Drasília-i)F com a
gerência da unidade em horário normalde expedieni:e (de 08:00h às 12:00r e de !3:00h às

17:00h}. O contado poderá ser feito via telefone através do número (61) 3363-2511 c'u email:
ua .brasllla {@ conab .gov. br.

5.4 Após a vistoria, será emitida Declaração de Vistoria conforme Anexo V deste hrrno (}e
Referência. assinado por técnico responsável da CONAB, atestando que a píopo1lente
vistoriou a Unidade Àrmazenadora de Brasíla-DF e que tomou conhecimento de todas aE:
informações, peculiaridades e condições para cumprimento das obrlgetções assumidas
re[acionadas ao objeto deste Berma de Referência.

Caso a interessada opte por não realizar a visita/vistoria técnica, firmara dcclarõçãc
conforme Anexo V deste termo de Referência, na qual dispensa a necessidade de
visita/vistoria técnica. assumindo todo e qualquer risco por sua decisão e se wír\píonlemndo
a prestar fielmente o serviço nas termos do Edital, do presente Berma de Referência e dos
demais anexos que compõem o processo Licitatório.

5.6

5.7.

5.8

A apresentação do Atestado de Vistoria técnica ou da l)eclaração de l.)isper\sa de Vistoria
conforme mode]os disponibilizados neste Berma de Referêncica. serão obrigatórios na fase de
habilitação do certame

Caso nãa haja possibilidade de concluir vistoria técnica no mesmo dla, será contínua(ia no
dica seguinte, excito quando for o último dia antecedente a licitação.

Toda e qualquer despesa com vistoria técnica correrá por conta da LicitanLe inEeressaüa

6.
6.1

DA OESCRIÇÃO OA AQUiSiçÃO
DA FORMA DE FORNECIMENTO, DO PRAZO, DO LOCAL DE ENTREGA E DA GARANTIA DOS
BENS
6.]..1. Os bens objetos deste Berma de Referência deverão ser entregues inEegraimenEe.

devidamente embalados e lacrados, na Unidade Armazenado?-a de ã5rasílla/[ll)F,
situada no endereço: $iÃ ]T'echo 05. Lotes 300/400 - Brasí]ia/DF - {«:]:P: 7]-205-C)50.
no horário de 8:00 horas a ].2:00 horas e de 13:00 horas até }7:00 for $ (horário

O prazo de entrega dos bens é de 60 (sessenta) dias, conta-iüs a partir ca
assinatura da ordem de Compra, em remessa única.

6.]..3. O prazo de entrega dos bens admite prorrogação, desde que observado o dlsoos(ü
nos art. 497 e z1.98 do RLC.

6.]..4. Os bens deverão ter um período de garantia de. no mínimo um ano, cüntadc} {:ü
recebimeni:ü definitivo peia Contratant:e.

6.1.5. Durante o período de garantia, a Contratada dex/erá substitu
nláxinlo de sessenta dias, capas ser comunicado da necessidade

6.1.2

r o hera, no pí"õzc
dⓔ $
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S.2 DO RECEBIMENTO DO$ BENS
6.2.1 Os bens serão recebidos provisoriameilLe, por meio de termo de recebiíneílto

provisório ou recibo, no prazo de quinze dias, peia fiscalização, para efeit:o de
posterior verificação de sua conformidade com cas especificações cíJnstdnte: neste
êrmo de Referência e na proposta.

6.2.2 (lortstatadas inconformidades no objeto do lerrTlo de Referência e na proposta
deverão ser registradas em documento próprio, nc qual constarão as medidas a
serem adoradas peia Contratada no prazo de quinze dias.
$.2.2.1. Ã$ ocorrências mencionadas no subirem anterior deverão ser

comunicadas pela fiscalizcação à Contratada, solicitando, caso
pertinente, a Instauração de um procedimento administrativo para
aplicação das penalidades cabíveis.
Os bens poderãun ser rejeitados, no todo ou em par'te. quando em
desacordo com as especificações constantes neste Berma de Referência
e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de quirlze dias, a
contar da notificação da contratada, às suas cristas, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.

6.2.2.2

6.2.3 O$ bens serão recebidos definitivamente no prazo de trinta dias contados ão
recebimento provisório, poí empregacjo ou comissão, a ós a /eriflcaçãa da
qualidade e quantidade do material e. consequente. aceiEaçãc ÍH::t jante Leírno
clÊ'cur st:andado. ,,<;.
6.2.3.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subia:em anterior rêo se'

procedlda dentro do prazo fixcaaa, reF:fitar-se-á conho reallzaüa.
consumando-se o recebirnenEo definiu-./un no dia do eçqctame'lto cio

O Í)rezo para recebimento :geflnitivo poderá ser prarraeyado por fatos
ocorridos no curso da com:retaçãa. desde que dcvldãHlcrlEe justificado
no processo.

6.2,3.2.

$.2.4

6.2.5

C) recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
contratada por vícios revelados posteriormente, nem pela garantia dos bens
entregues.
Em caso de dúvida sobre e autenticidade do produto, c fornecedor se comprcrrleíe
ã arcar com os custos dos i:est:es de originalidade, 3 serem realizados nos
laboratórios dos próprios fabricantes, ou não sendo possível. em Quero escola-!ida :.le
comum acordo entre as partes.

$.2.6

6.2.7

Recebidos os mãt-eriâis sem a necessidade de realização de õnáilse ou finaliza(miss
as análises precedidas e após as prrlvidências adof:idas, os mesmos serão
recebidos deflnitivament:e.
O não cumprimento dos prEizos ensejará a aplicação de sanções previstas nesi:e
Berma de Referência

7.

7.1
DD INSTRUMENTO CONTRATUAL
::ls { brlgações decorrentes üa f)reserlLe liciEaçãc} serão íarrnailzadas nor meio: de ordem de
compra {:eiebrada entre a (:ON;\B e o oroponenLe vencedor, e obseru'ará os termas dc: P.i ?.: e
:j;3n-!ais normas pertinen Les.

O f)roponeni:e vencedor será convocado para, no prazo de até 05 (clnco} (lias uteis, c;3nE!:,{iü
da convocação. celebrar a ordem': de compra.
;L:ates (]a assinatura dca ordem de cr,mprà, será exigida a comoíov'ação das condiç(3es (Je
naüiiitação consignadas neste i'R, as vais deverão ser manEidõs pelo proponente vencedor
durante a vigência com:ratual.
$e o f)rononente vencedor não fizer a comprovação referida nD item anterior ü:i recusa'-3E a
ssinar a Ordem de Compra, será convocado outro f)roponente para celebra-lo, obseíx/i:-óa a

,3f(iem de classificação, e assim sucessivamen:e, serra prejuízo (ia aolicaçào íoâs sanções
cabívels
j:antes da corltratação será feita consulta ao mIAi:)i:N - (:lãdãStrO inforn'lQLivo üe (:crédito: nãü
OuiEaclos ão Setor Público Federal, nos termos da incisa lllda arü. 6.P Ja Leio.9 l0.522, de

7,2

7.3

7.4



19/07/2002, junto ao SI(.IÃl:, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e $usf)Cosas
CEIA, ca CNI)T, ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por /\iüs de irR0{-tüiü::ü
,administrativa e à Lista de inidõneos, mantida pelo Trjbunãlde Contas da União . re:{,?.

7.6
8.

8.1
DA GÂiRANT:A CONTlRAfUAL

Não será exigida garantia contratual

9.

9.1
DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
Para a execução do ajuste, será adotado o método de trabalho baseado r'o conceito de
delegação de responsabilidade. Esse conceito define o Contratante como respc)nsãx;el p::lõ
gestão do Contrato/Ordem de Compra e verificação da aderência dos bens entreqties aüs
padrões de qualidade exigidos e a (:ontratada como responsável pela entrega düs oen:; 'e
gestão dos recursos necessários para o cumprimento da Ordem de Compra.

9.2 Para o cumprimento da ordem de Compra, pressupõe-se a existência dos seguintes papéis ::
responsabilidades:
9.2.1 Fiscal do Contrato: é o empregado ou a comissão designada peia (:ontíõtan!-e....,

responsável pelo acompanhamento e pela fiscalização técnica da eleecuçã::i
contratuale. airlda, pela verificação dos resultados pretendidos e pelo re ebln'iel:o
provisório do objeto da contratação;
Preposto: funcionário representante cla Contratada. responsável poí a'=ornf::anl-;ní ::::
execução do ajuste e aduar como interlocutor principal com un CORE:'8t?i!:cii:
incumbido de receber, diligenciar. encaminhar e responder as nrlncio=ls au::s::ãe:,
técnicas, legais e administrativas referentes ao andamento contratlial.

9.2.2.

9.3

9.4

Ã EiEividâdc de gestão e fiscalização da presente Ordem de Compra deverá ser executada ei'i]
confcprmidade com as disposições dos art. 535 a 540 do RLC.
Nos termos dos art. 543 e 544 do RLC será designado fiscal. seu substituto, ou comissão üe
fiscalização para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro í)rf)orla
todas as ocorrências relacionadas com a execução contratual e dotei'minando o aue f:D'
necessário à regularização das falhas ou defeitos observados.

9.5 O Fiscaldo Contrato deverá exercer a fiscalização da contratação. exigindo c cumpíirnerto
de Lodos os compromissos assumidos peia (.:ontratada, de acordo o Berma {ie ReferênclE! :e
seus anexos, com as cláusulas contratuais e os Lermos de sua proposta, sobre o$ asoe({cs
quantitativos e ciualitativos, anotando em registro próprio as falhas üeEec::af:ias =
comunicc3ndo à (llontratada as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exilar''
medidas corretivas por parte da Contratada.

9.6 A. fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade ii3 =üi)[rataia.
irlclusive percanEe terceiros, par qualquer irregularidade, ainda que reslii:an e (i
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e. na ocorrêncica desta, não irnplicõ er'!
corresponsabilidade da Corlab ou de seus agentes e prepostos, em conforrrlidale com o a'i:.
76 da Lei nç} :3.303, de 20].6.

9.7
9.8

A atuaçãun do preposEo deverá observar as disposições dos art. 5a! e 542 dc RL(=.
Eveni:anis dúvidas durante o período de vigência contratual deverão SQr EHcêmlrlhãüldE
formalmente pelo prepüsto à Contratante.
Em função das características da presente contratação. e por motivo de ecoa\c'nie. o
preposto da Contratcada poderá ser um dos empregados designados para n enlreçla {].íl=
bens

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRA:TENTE
$àü obrigações da Cona:raEanEⓔ:

al receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste termo de referência e seus
anexos;

b) verificar minuciosamente, no prazo fixado. a conformidade dos bens rQceÜitiiJS
provisoriamente com as especificações constantes neste termo de Rel:efÊilçlie c i.:i:
proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

ão



'ê

c) comunicar à Contratada. por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

d) rejeitar, no toda ou em parte, fornecimento de bens executado em desacordo com o
previsto neste Berma de Referência;

el acomoanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
errlpregado ou comissão especialmente designados;

íl efetuar o pagamento à (:onlratada no valor correspondente aa fornecimento do objeto.
no prazo e forma estabelecidos negue Berma de Referência e seus anexos.

.]t Coílab não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vincu]ados à execução da Ordem de (]:ompra, bem como por qua]quer
dano ccausado a terceiros em decorrência de ato da (:ontratada, de seus empregados,
prepüsEos üu subordinados.

1.2

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
/\ (llonLratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste 'iêrmo, seus anexos e sua
prcpüsLa, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa
e perfeii:a execução do objeto e, ainda:
al efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, orõzo e

[oca[constantes neste Berma e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, rla
qual constarão as Indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e
prazo de garantia;

bl resporlsabllizar-se oelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os ari. 112.
13 e !7 a 27, do Código de Defesa do Consumidor(Lei nQ 8.078. de !990};

c) substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas.
Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

no prazo fixado neste le rmü ae

d) comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24(vinte e quatros horas que antecede a
i:i tn da entrega. os motivos que impossibilitam o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;
manter, durante toda a execução da Ordem de Compra. ern compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Conab, durante a realização
d8 Oí"dem de Compra;
Indicar preposto para representa-lra durante a execução da Ordem de Compra.

12.1 C) pagarnenEo será efetuado em até quinze dias úteis após o recebimento definitivo do
rnaterlai, ie acordo com a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, respeitando-se o quantitativo
erltreque, após conferência de Quantidade e qualidade, devendo para isto, ficar expliclLado o
[P3mc dc banco, agêr]cia. localidade e número da conta-corrente em que deverá ser
efeEivado o crédito.
12 .1.1. Havendo erro na Nota Fisccal/í:atura ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, aquela será devolvida à Contratada e o pagamento ficará pendente até
aue a mesma orovidencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo Odre
oagamento iniciar-se-é após a regularização da situação ou reapresentação do
documento fiscal. não acarretando qualquer ânus para a Contrai:ante

â2.2 .:!ntes de cada pagamento será realizada consulta ao SI(:AF e caso o resultado seja
desfavorável, será concedido prazo de 05 (cinco) dias úteis cao contraüacio, prorrogáveli.ima
vez pior igual período a critério da (=onab. para a regularização ou apresentação dra sua

12.2.}. Nlio havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, â !=onab
deverá comurlicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal
quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de
oagamento a ser efetuado pela Conab, para que sejan'! acionados os Hi:iüs
pertinentes e necessários para garantir o t'cceblmcntü de seus créditos.①

CONA8 - SUnéa . ãÊ .'
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12.2.2. Persistindo a irregularidade, a Conab deverá adorar as medidas necessárias j:
rescisão da Ordem de Compra. assegurada à contratada o com:radio:óí"iü e 3 ar nl
defesa

12.2.3. Havendo o efetlvo fornecimento dos bens, os pagamentos serão realizõüos
normalmente, até que se decida pela rescisão contratual, caso o Comi:râtãilU riã:::
regularize sua situação junto ao $1CÃF.

12.2.4. Somente por moi:ivo de economicidade, segurança nacional ou outro !n cnnssc
público de alta relevância. devidamente justificado, ern qucalqtier caso, pel
[)ireEoria Gestora na Matriz ou pe]a Superintendência Regional no âmbito tJa süü
competência. não será rescindido o Contrato/Ordem de Compra em execução con:
empresa ou profissionallnadimplente no SICÂF.

12.3 Dos pagamentos devidos à Contratada serão retidos os impostos e contribuições de ac ído
com 8 legislação vigení:ⓔ
12.3.1. Caso o contratada seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento {ie ãír\f)os cs

e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte $1ívlPLEl$. dever:}
apresentar; junto à Nota Fiscal/Futura, a devida declaração, a ílíítijo evii:ar !f
retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor.

;\s eventuais multas impostas ao (:ontratado em decorrência de inadinlplêrlcia corlt:r:llü.!"-'
poderão ser descontadas do pagamento devido desde que concluído o procedirílenLo 93rêç
a plicação de sanções.

[..Ç, 12.4.P.
À Contratante reserva-se o direis:o de recusar o pagamento se no ato da atestação üs üeí
fornecidos não estiverem em perfeitas condições de utilização ou em dcsâcordun con'} :2s
especifir.ações apresentadas e aceitas.

12.$ Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados cxciusivâíTiEílLc pÍ::i:{
Conab. o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuraçêo se ::i';.:;
desde a data de seu vencimento galé a data do efetivo pagamento. em que os juros J.: !-!tl'
serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês. ou 6% {seis por centos ao ; í';:::.
mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM = 1 x N x VP. onde:
Eb6 = Encargos Moratórios devidos=
1= índice de compensação financeira = 0,000i.6438, computado cam base na fórmula l
N = Núrrleros de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efeEivo pagamentnu
VP = Valor dõ prestação em atraso.

13. DO KENUSTE
13.1. Os preços são fixos e irreajustáveis na prazo de um ano contado da data iin'lide para t:

apresentação das propostas.

14. DA SUBCONTRATAÇÃO
14.1. Não será adnlltida a subcontratação do objeto da Licitação

15 .
15 . 1

DA ALTERAÇÃO suuJ ETl\n
É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com/ern oui:ra pessoa ]uríiilc.3.
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos üe h#íbiiiLE:çã;::
exigidos nesta contrai:ação; sejam mantidas as demais cláusulas e condições üa Ordena de
C:ornpra; não haja prejuízo à execução do übjeto pactuado e haja a anuência expressa ca
Conab à continuidade do cumprimento da Ordem de Compra.

26.

16.1
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
/\. contratada. em caso de inadimplemento de suas obrigações, garantido cj cootrDdiEúrio e
ampla defesa anteriormente a sua aplicação definitiva, ficará sujeita às s!
prex/istõs no R{.(: e na Le# ne !3.303, de 2016

lnçües
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b)
cl

d)
el

m ulEa rnoratóriõ

multa compensatória;
muita rescisória. para os casos de rescisão unilateral, por descumprimento contratual;
susoensão do direita de participar de licitação e impedimento de contratar com ã Conab
por até 02 (dois} anos.

16.2

16.3

::'.s sanções previstas nos incisos "a" e "e" poderão ser aplicadas corri as dos incisos "b", "c"
d

O orooonení:e que cometer qualquer das infrações elencadas nos artigos 576 a 580 do RLCI
ficará sujeii:o. sem prejuízo da responsabilidade civile criminal, as sanções previstas neste
lt:en'i

!6.4. O contratado que cometer qualquer das infrações elencadas no artigo 576 a 580 dc RL(:.
dentre outras apuradas pela fiscalização do contrato/Ordem de (.compra durante a sua
execução, ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e crirninaí, as sanções
orevístas nc=ste item.
;:t aplicação das penalidades previstas neste título realizar-se-á no processo administrativo da
contratação assegurado a ampla defesa e o contraditório à (:ontratada, observando-se as
regras previstas no RLC.
:::: apilcaçãun de sanção administrativa e o seu cumprimento não eximem o infraEor da
c,brigação de corrigir as irregularidades que deram origem à sanção.
Da sanção de advertência:
16.7.1. Á sanção de advertência é cabívelsempre que o ato praticado não seja suficiente

para acarretar prejuízo à (:onab, suas instalações, pessoas, imagem, meio
ambienl:e, ou 8 terceiros.

26.5

16.6

l$.7

!5.7.2 i:: aplicação da sanção do subitem anterior importa na comunicação da advertência
à crontratada. devendo ocorrer o seu registro junto ao 51(:AF. respeitado o disposto
nü ií:em ].6. 5.

Í6.8 Da sanção de multa:
16 .8 . 1 ê: multa poderá ser aplicada nos seguiniEes casos:

em recorrência da não regularização da doc!.imentação de habilitação, nos termos do
art. a3, $ 1' da Lei Complementar n' 123, de 2006, deverá ser aplicada !nulEa
correspondente a 2 % (dois por cento) sobre o valor estimado para a contrataçÉão em
questão
em decorrência da prática por par:e do proponente das condutas eiencadas nos artigos
576 e S80 do RLC deverá ser aplicada multa correspondente a 2 % (dois por cena:o)
sobre o valer estimado para a contratação em questão;

cl peia recusa em assinar a Ordem de (:ompra dentro do prazo estabe]ec]do pelo Berma de
Referência, deverá ser aplicada multa correspondente a 2 % (dois por cento) sobre o
valor da contratação em questão;
Fr-iUltã moratória por atraso injustificado na entrega da garantia contratual. conforme
lêem 8.4. deste TR;

e) rPuita moratória de 0,1 % (freio por cento) por dia de atraso injustificado na entreçla
soara o valor da parcela não executada, até o limite de quarenta dias;
e.l) Esgotcado o prazo limite a que se refere a alínea anterior e a critério da (lllanab,

ooderá ocorrer a não aceitação do objeio. de forma a configurar. nessa r)ipótese,
incxecução parcial ou total da obrigação assumida, sem prejuízGJ da rescisão
unilateral dõ avença;

mtilEa compensatória no percentual de cinco por cerro sobre o valor :Ja parcela Halo
executada, no caso de inexecução pa'cialda contrato/Ordem de (:ompra;
rnuiEa compensatória de dez por cento sobre o valor tomai da Ordem de (l:ompra, no caso
de Inexecução totalda Ordem de Compra;
multa rescisória de dez por cento sobre o vralor [otalda Ordem de {:amora. no caso de
rescisão contrai:ualunilateralda Ordem de <:ornpra;

CONA8 - $UREG - Pr
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16.8.2. .q multa. aplicada após regular processo administrativo. será üesconüõ;jõ ;Je
garantia do resoectivo contratado. 5e a multa for de valor sui)Criar ac valor ia
garantia prestada, além da perda desta, responderá o contratado nela s:ia
diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualrnenEe devidos pele:
Conab ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente

16.8.3. /\ aplicação da sanção de multa deverá ser registrada no SICAF.
Da sanção de suspensão:
16.9.1. Cabe a sanção de suspensão do direito de participar de licitação e impedimento dc

contratar corri a Conab em razão de ação ou omissão capaz de causar. cu G!
tenha causado. prejuízo à Conab. suas instalações, pessoas, imagem, rn=iü
ambiente ou, ainda, em decorrência de determinação legal.
€ aplicação dâ sanção de suspensão do direito de particioar de licitação e
impedimento de contratar com a Conab, Dor até 02 (dois} anos. será aplicada :ie
acordo coo-l os aí-ts. 579 a 580 do RLC e registrada no S;lC..bF e no <:aclasEro de
Empresas Inldâneas - CEIA de que trata o art. 23 dca Lei n' 12.846, de 2013.

16.9.2

16.9.3. Elm decorrência da prática por parte do proponente das condutas elencodas r , !
artigos 576 e 580 do RL(=, poderá ser aplicada a sanção de suspensão do Jireii:ü i(: ,
participar de licitação e impedimento de contratar com a Conab.
Considera-se comportamento inidõneo, entre outros, a declaração f:llsE) quanEü s
condições de participação. quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o canlul
entre os licitantes, em qualquer momento da seleção.

16.9.4.

17.

17 .Z

17.2.

DA RESCISÃO CONTIRATUÁL

.q Inexecução totalda Ordem de {:ompra ensejará a sua rescisão, enquani:o ã inexecüção
parcialpoderá ensejar a sua rescisão, com as consequências cabíveis, conforme disposto n'JS
Ares. 5693 a 572 do RLC.
A rescisão poderá ser:
a) por ato unilaEerale escrito da Conab;
b) arnigáuel, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo Óe COTFtrcataçÕ;].

desde que hCa.ia conveniência para a Conab; e
c) judicial. por determinação judicial.

!7.3

17.4

17 .5 .

/\ rescisão amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundameni:aü a
â utorld;3de competente
A rescisão amigávelnão será cabíx/elnos casos em que forem constatados descumpri'neílLüb--'
contrõEuais sem apuração de responsabilidade iniciada ou conlapuração ainda em curso.
Os casos de rescisão contratualserão formalmente motivados. assegurando-se à <llonüratati
o direito à prévia e ampla defesa. conforme procedimento previsto nos art. 58:? a 393 üo
RL<

}7.6. A rescisão) por aEO unilater=lda Conab acarreta as seguintes consequências, seF'} prejuí ':;
das sanções previstas neste lerrno de Referência:
17.6.1 assunção inledlai:a do objeto contratado, pela Conab, no estado e localem que s

encont:ra r;
17.6.2. execução da garantia contratual,

sofridos pela Conab; e
para ressarcimento pelos eventuais prejuíz-DS

17.6.3. ílà hipótese de insuficiência da garantia contratual. a retenção dos créditos
decorrem:es da C)rdem de Compra até o limite dos prejuízos causados à (:onab.
17.6.3.1. /\ rescisão deverá ser formalizada por termo de rescisão un]ia ere:]l:!i

distraio, no caso de rescisão amigável, devendo o rQsoêcEiynu exii'atü =:9í
publicado no Diário Oficialda União.
C) termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de=17.6.3.2

al 13alanço dos eventos contratuais jó cumpridos ou parcialmente cumpridos;

①Relação dos oagamentos já efetuados e ainda devidos;
cl Iridenizações e multas.
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18. DA VEDAÇÃO AO NEPOTISMO
(informe disposto no parágrafo único do art. 12 do RLC e do artigo 7g do [)ecreto na 7.203.
de 20110, fica vedada a contratação:
a)
b)

de empregado ou dirigente da Conab como pessoa física;
a querrl tennhã relação de parentesco, até o terceiro grau civil, com autoridade do
!mistério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; dirigente da Conab ou empregado

da (:onab cujas atribuições envolvam a atuação na área responsávelpela contratação;
c) de errlpresa cujo proprietário, mesmo na condição de sócio, tenha terminado o seu prazo

de gestão ou rompido seu vínculo com a Conab há pelo menos (06} seis meses;
de empresas cujos administradores ou sócios tenham relação de parentesco, em linha
rega ou colateral por consanguinidade ou afinidade até o terceiro grau, com õgenEe
público que exerça cargo em comissão ou função de confiança na CONÀB, incluindo
neste parentesco, cônjuge ou companheiro.

DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

d)

19.

'"'''* ].9.]. {:ompeEe à Contratada, no que couber, atender os critérios de sustentabilidade ambicrrtã:
orevisEos no art. !0 do RLC.

;q (:oncratada se responsabiliza administrativamente. civilmente e penalmenEe por qualquer
dano causado pelo seu produto ao meio ambiente, podendo responder, inclusive perante a
(llorlab. pelos eventuais prejuízos causados à Companhia.

!9.2

/ ,'

'''{.
20.
20.1

DA MÃfR$Z DE RISCOS E RESPONSABILIDADES
;b matriz üe riscos é apresentada no Anexo Vldeste íêrmo de [efcrêFiciâ

21.
21.1

21.2

DA AH'ERAÇAO DA ORDEM DE COMPRA
;::\ Ordem de Compra decorrente deste Berma de Referência poderá ser alterada nas
hipóteses previstas do artigo 5].O do Regu]amenEo de Licitações e Contratos da Conab.
vedandü se alterações que resultem em violação ao dever de licitar.
Ã CONITR/\T/\[)A poderá aceitar. nas mesmas condições contratuais, os acréscimos üu
supressões que se fizerem necessárias, até 25% (vinte e cinco oor cena:o) do valor inicial
ag:ucailzàdo da Ordem de Compra.

Nenhum\ acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido no item ant:Criar.
salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

,,,.. 21.3.

22.

22.1 Ê vedado à CQNTRÂTADA

b)

d)

caucionar ou utilizar a ordem de {:ompra decorrente deste lérmo de Referência para
qualquer operação fincanceira;
interromper a execução contratual sob alegação de inadirnplemenEo por parte {ia
CONTRiqN\NTE, salvo nos casos previstos eri' lei;
empregar menor de ]-8 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregar
menor de ].6 anos, salvo menor, a partir de !4 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do art. 7', XXXlll, da ConsEituíção; e
subcontralar, na íntegra ou parciainlenLe, o objeto da contratação.

23.
23.1

DA VINCULAÇÃO E DA MANUTENÇÃO DA QUALirtcAÇÃo E HABILITAÇÃO
(:onsideram-se integrantes da Ordem de Compra o lêrmo de Referência da Licitação r1.9

/20 eseusAnexos,a Propostada CONTIRP;T/\D/Ü.,datadade / / . no
que couber, e demais documentos pertinentes, independente de transcrição.
,q CONTRATA\D.\ se obriga a manter durante todo o período de execução do objeto da Ordetn
de Comova, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de hablliEação e

exigidas neste Berma de Referência.

'''P /
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24.
24.1

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
Os casos omissos serão decididas pela CONTA.ATENTE. segundo as disposições contidas rlo
Regulamento de Licitações e Contratos da (:onab, na Lei ng 13.303, de 20].6 e demais
normas federais de licitações e Contratos administrativos aplicáveis às empresas públicas e
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei ne 8.078, de 1990 - (ódigü ij©
Defesa da Consumidor - e normas e princípios gerais dos Contratos.

25.

25.1
DO FORO
As partes elegem o foro da justiça Federal, $eção Judiciária do Distrito Federal, cLnmpetenEe
para dirimir quaisquer dúvidas suscitadas em razão da Ordem de Compra decorrente deste
Berma de Referência, que não puderem ser resolvidas de comum acordo.

26. DAS DISPOSIÇOES FINAIS
26.a. integram este ]ermü de Referência os seguintes Anexos:

a) P.nexo 1 - Modelo de apresentação de Proposta; \./ ..
b) Anexo 11- Modelo de Ordem de <=ompra;

c) :anexo ili - ])esenhos ilustrativos do Motorredutor - {fEM ]. (! UNIDADES

d) Anexo IV - Modelo de Deciaraçãa de Vistoria;

e) Anexo V l)ec[aração de [)ispensa de Vistoria ]écnicate
f) Anexo VI MõEriz de Riscos da Contratação.

Elaborado püf:

Ã:rea $écrtica l l.: .{;,,:...:'j,]:l:..f
'i<AIO LiNS fEOTONiO

Analista - Eng.ç2 Mecânico
CRER !985ã/D-DF

$UÀRM/GERAP

Nos Lermos do art. 131 do Regulamento de Licitações e (:ontratos da Conab, aprovo o oresenEe
Termo de Referência e seus anexos em todo o seu teor, tendo em vista a coerência das justificativas
e dos objei:avos apreseni:idos em
i\rea Demandante/Área Técnica: ,. 7/' ,,çf, .'j4;'' \-.',---

relação à contrqfação e preço

érência da Rede de Armazéns Próprios
Gerente

õ$ REIS NETO$TELI'
le ArmazenagemSupeç}6te

endente



ANEXO IDO TERMO DE REFERENCIA

MODELO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA

1.

2.

3.
4.
5.
6.
7.
8.
9.
10

12
13

tensão de alimentação eléErica do moEorredutor (V)
Frequência de alimentação da rede elétrica (Hz>;
Número (ie pólos do motor elétrico;

Potência do motor eléi:rico (cvl;
Rotação do motor elétrico (rpm);

Rotação do eixo vazado na saída do redutor (rpmj;
gbxa de redução total do redutor;
porque de trabalho. en! N.m;
ibrque máximo admissível, em N.m;
Tipo de sisterrla de contrarrecuo;
Peso do conjunto motorredutor {kgl;

Garantia do conjunto motorredutor:
Desenhos técnicos dc moi:orredut:or a $er fornecido

4:

1 '7

CQNAO - SUneC - OP
F>rc>c. lü'' . './:           '/        ")z'r ;P' '' '''

  l ......,'''

  ESPECIFICAçõ:ES     \FLOR
UNITÁRIO VALOR TOLA;t

 
Fornecimento de motorredutor
cónico de ll kW (15 cv). com

sistema de contfarrecuo: referência
SE\W KA 80 DZ 160 M4 ou de

melhor qualidade

N/Â 6 unidades R$ R$

VALOR TOTAL DO$ ITENS R$
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ANEXO ii DO TERMO DE KETEKENCÊA

60.1)Í00/'072

Ç? (,«;Ê:'
1 anDEM DC COMPRA (OC)  

1. Núlnci'o 2 1)aía

3. Área Requisitante 4. Solicitação Material
N.o

s. Processo
N.o

6 CGC i 7. Inscrição Estadual

DADOS DQ FORNECEDOR
8. Razão Social

9. Endereço 10. CEP ll. leieTone

12. Município/Cidade 13. UF ]4. CGC 15. Inscrição Esíaalia

CONDIÇÕES
23. Local de Entrega

24, Prazo de Entrega 25. Garantia 26. Condições de Pagamento 27. f- íeÍe
l:' . CIF FOB

DES PESA EMPENHA DA

20. Número: 29. Data:

Na forma estabelecida no processo. licltatório. e/ou condições constantes no verso desta Ordem, 'sdiclta
fornecimento dos matei"iais abaixo discriminados:

MATERIAIS

  17. Especificação Detalhada 18. Unid 19. l20. Valor em R$
Quant. l Unitário l 'íoÍai

           
           
         
           
           
           
                    
           
           
          \../ ,..

     
21. Total Geral {R$} =

22. Amparo Legal



A presente ORDEM DE COMPRA obedecerá aos seguintes termos e condições:

'ê ) O Fornecedor deverá acusar, prontamente, o recebimento da presente "ORDEM DE COM-
PRA", comprometendo-se, para todos os fins, a aceitar as condições previstas no Termo
d⑩ Refⓔi"êmcla.

Concorda o Fornecedor que todas as mercadorias especificadas na presente "ORDEM
DE COMPRA" são de primeira qualidade, por ele garantidas como tais. Responsabiliza-
$e, ainda, pelos vícios e defeitos, visíveis ou ocultos, que desde já são considerados re-
dihitóríos na forma da lei, obrigando-se, se assim desejar a Conab, a substituir ou repor
a$ mercadorias que não satisfaçam, plenamente, as especificações e indicações apre-
sentadas pela Conab, livres de qualquer pagamento ou despesa extra e no prazo que Ihe
for designado.

3) ü Fornecedor assume toda a responsabilidade por qualquer interpelação ou reivindica-
ção que venha a ser feita, envolvendo patentes ou direitos autorais, correndo, igualmen-
te, por conta do Fornecedor quaisquer pagamentos, multas ou obrigações exigidas por
alegados ou possíveis titulares desses direitos.

A$ mercadorias a serem fornecidas, segundo desenhos e especificações da Conab, não
p⑩derã① levar marca comercialdo Fornecedor por meio de inscrição, gravura ou outra
ciualqueí forma de identificação, a não ser que, expressamente e por escrito, seja iss⑩
convencionado.

A responsabilidade da Conab na execução da presente "ORDEM DE COMPRA" limita-se
e extingue-se ao preço e seu pagamento, sendo da exclusiva responsabilidade do Forne-
cedor todas e quaisquer despesas ou ónus, inclusive trabalhistas e de previdência soci-
al, nãc se compreendendo a operação realizada através da presente "ORDEM DE COM-
PRA" como subcontratação, ou subempreitada.

Â$ mercadorias serão entregues diretamente à Conab ou embarcadas para entrega na
endereço indicado. O fornecimento coberto pela presente "ORDEM DE COMPRA" so-
mente $e entende realizado após a entrega e verificação de que a$ mercadorias estão em
perfeitas condições e satisfazem os requisitos, especificações e indicações da Conab. C)
Fornecedor i-esponsabiliza-se pelas mercadorias que oferece, bem como seguros, emba-
lagens, dentre outros, sempre que expressamente e por escrito não se convenciane o

7) Nenhum adicional de preço será devido pela Conab a título de frete ou embalagem, a não
$er que, expressamente e por escrito, seja isso convencionado.

TQd①$ o$ documentos de embarque, conhecimentos de transporte, listas, dentre outros,
deverão ccint©f Q número da presente "ORDEM DE COMPRA" e ser enviados à Conab na
data d① embarque da mercadoria, ou entregues com esta. Todos os sacos, caixas ou em-
balagens deverão levar o número da presente "ORDEM DE COMPRA" e o nome do trans-
portador, u$and⑩-se para isso tinta irremovíve! e, igualmente, sempre que possível, pa-
peletas de materialforte, seguramente presas aos volumes.

A data do recebimento das mercadorias pela Conab fixará a termo inicialpara forma de
pagamento que haja sido contratada, salvo quando expressamente convencionado de
⑩utr8 forma.

O prazo de entrega deverá ser rigorosamente observado, sob pena de aplicação das $an
çõe$ administrativas previstas no Termo de Referência respectivo.

11) O pagamento da presente "ORDEM DE COMPRA" far-se-á vía Ordem Bancária ou Grdeim
de Pagamento.

Q desconto de títulos, junto a terceiros ou mesmo instituições bancárias, que {oíeli}
dec©rremtes da presente "ORDEM DE COMPRA", depende de prévia e expressa

utorizaçã⑩ da Conab.

\.
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ANEXO 111DO TERMO DE REFERÊNCIA - ILUS

CRiTÉRioS DE ACEiTABiLiDADE Da CONJUNTO MOTORREDUTOR

a)
b)

"Í"então: 22QV <jtílãngLilQ> / 3BOV (estrela)
FreqLiência da rede eléti-ica: 60 Hz
Falência dü motor elétíico: máximo de ll.ü kw ou 15.0 cxu:

Número de pólos do nnotoí: 4
Sistema de conte'aí'rectlo iílcluso, sem necessidade cge ponto adicionalde eriêrgía
eléErica. que irllpeça que ü mülufredtiior gire no sentido opclsto ãü serltidü de tfãbãll"iü
Dlnacnsões: coEaforine valores c etermhlados nesta pranchca e as s①gulnÍesl
[)iãmeÊfo Interílo do ⓔixo vazado: 80.0 n]n]:
Medida do encHI e do conjunto Rixa-chaveta a ser acoplada no matanüdutor: 6.ã.4
mm; lvei prancha:s seguintes :
Conlprirnentü do eixo vazado: fnáxiínü de 24ü.l.) RlrR (veí pranchas seyLiint:es}
Sentlco de rotação do ®lxo de salda: \et praluhas seguintes;
Largura [lü encaixe da chüveta: 18:0 mm {x;er pranct\as seguirlLes):
porque de trabalhos mínimo de {2i)O I'é.m:
Ta qli lnãxiEno admissi\?el: miiliilao de 1600 N.ml
Rolaçãc) de si3ida: ent;re 79,0 õ 91,ü ípm;
F'eso do çonitjnto rnotürl:adutor: máximo de t80,Q kgl
Garaílíia contra defeitos de f bricaçãü: mininlo de i2 rnese$

f)
9)
h)

k)

P)

,4; rcafnod⑩lçn:
F'⑩.ilH$1TÜ:

2} Vel©cldüde 8a eIxO de saída:

3} PütêEncl aü saléal-«} { k.\«

1) 1.'Lll'.'\%.
\c'obs.: sa.pa'te d⑩ sugüfÊê êü ÍQgtÃⓕf

sül3-llld:üdü de CÜN:l";!?q"f:qO#:

:5-

D.à't'.é.:

20
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ANEXO llIDO TERMO DE REFERENCIA (CONTINUAÇÃO)
3a:nchü iParn tr õspaRe ---7

,f''

./

/

''".,' Raia conex8c} d③ ⑩lxü ci\a '⑩iadul
Qa'C2

./"
(pre;ferⓔncialm⑨:nt⑤ {yi2cn)

Gere.e À8 Parafu $ ce :lí\:el e ---/
df⑩a88①p3 iie ó]

©i8cõG :P03 :erí!

E:scala: 'f: 5 \.

P'Êq'( ? ;giC'i'.4«irQ

$:t!:\'v gA B ] D211$g;Ma: {itl..} sImIlar
t3u de mell2;0i Qaalidiüda G©h⑧b KAIO LIN$ 'í'EOTõlUIO
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ANEXO !V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE V8$TOR

'''õ h' :t---

a empresa
sediada em

telefones:( )
, representada pelo funcionário , portador da RG

n' , CPF n' , vistoriou minuciosamente as instalações da
Linidade Armazenadora de Brasília/DF, localizada no SIA Trecho 05, Lotes 300/400 - Brasília/DF.
tomando conhecimento de todas as informações e condições para o fornecimento dos
motorredutores dos elevadores de grãos do Silo Bufalo descritos neste Termo de Referência.

que em a$
CNPJ n'

horas.

CEP

BRASILIA-DF, ....... de de

Assinatura/Carimbo do Decíarante
ResponsáveITécnlco

③ .assinatura/Carimbo
Empregado da CONAB
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ANEXO V DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE VISTORIA TÉCNICA

(NOME DA EMPRESA E QUALIFICAÇÃO DA MESMA), COM C PJ
NUMERO . COM SEDE NO

ENDEREÇO , neste ato

representada por (REPRESENTANTE DA EMPRESA E QUALIFiC.AÇÃO DO

MESMO, CONSTANDO INCLUSIVE QUAL A FUNÇÃO/CARGO NA EMPRESAS,
DECLARAMOS que, OPTAMOS por não realizar a visita/vistoria ao(s) local(is) de

execução dos serviços, que ASSUMIMOS todo e qualquer risco por esta decisão e
NOS COMPROMETEMOS a prestar fielmente os serviços nos termos do Edital, do
Termo de Referência e dos demais anexos que compõem o processo na''--''
modalidade n' /20 . Processo Administrativo n'

/20

Brasília - DF. ....... de de 20

① Assinatura/Carimbo do Declarante
ResponsáveITécnico
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